(PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE)

DECLARAÇÃO DE PLENO EXERCÍCIO DE PODERES À PROPRIEDADE DE IMÓVEL
Declaro para fins de legais junto ao Estado de Mato Grosso do Sul que a obra (objeto) a ser construída com recursos públicos estaduais ou federais consignados no Orçamento Geral do Estado ou União, está localizada:

( ) em área de domínio público do município, conforme constante da Lei Federal nº 6.766/1979 e do Decreto-Lei nº 58/1937;

( ) em área desapropriada por Estado, por  Município, pelo Distrito Federal ou pela União, com sentença transitada em julgado no processo de desapropriação;

( ) em área devoluta

( ) recebido em doação;

( ) em área que, embora ainda não haja sido devidamente consignado no cartório de registro de imóveis competente, pertence a Estado que se instalou em decorrência da transformação de Território Federa, ou mesmo a qualquer de seus Municípios, por força de mandamento constitucional ou legal;

( ) em área pertencente a outro ente público que não o proponente, desde que a intervenção esteja autorizada pelo proprietário, por meio de ato do chefe do poder executivo ou titular do órgão detentor de delegação para tanto;

( ) em área inserida em Zona Especial de Interesse Social – Zeis, instituída na forma prevista na Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001;

( ) em área ou móvel objeto de sentença favorável aos ocupantes, transitada em julgado, proferida em ação judicial de usucapião ou concessão de uso especial para fins de moradia, nos termos do art. 183 da Constituição Federal, regulamentada pela Lei nº 10.257 de 10 de julho de 2001 e da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001;

( ) em imóvel tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, desde que haja aquiescência do Instituto;
(Local)., (data)
__________________________________

(Nome do Responsável ou Solicitante)
(Cargo ou Função do Responsável ou Solicitante)
